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1. OBJETO
1.1. O objeto deste Projeto Básico é a aquisição de Mesa Reunião Oval - Semi Oval (Modelo
da mesa em anexo), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2. A proposta deve ser elaborada de acordo com a especificação abaixo:

1.1.2. Confecção, instalação e treinamento para montagem e desmontagem de uma mesa
de 6,50 metros por 1.83 metros, e a altura de 80 cm, com dimensões para 25 assentos. A
mesma, deve apresentar seguintes especificações:
i) MDF madeirado de 25mm com acabamento em ABS de 1mm com sistema de montagem
com cavilha e parafuso com encaixe Mine girofix conjugado, prateleira com suporte uniblock
plástico/metal e invisível.
ii) Roldanas em silicone 5 cm, com sistema especial de rolamento de alto desempenho
fixada com parafuso 4.25 bicromatizado, fundo de 15mm encaixados para um acabamento
de alto padrão e sem ferragem aparente.
iii) A mesa para reunião deve ser dividida em 5 módulos, sendo 02 em formato de trapézio
boleado com fitamento ABS. Mais 2 módulos, em MDF 25mm madeirado Itapuã, De
retângulo com fitamento ABS e com calhas em aço para tomadas internas e tampa para
abrir e fechar após uso.
iv) E sistema de base em aço carbono galvanizado 50 x 30 com parede de 1.2mm. Com
acabamentos e pezinho de aço/metal regulável, quantidade de pés 10.
v) Calhas nas mesas para tomadas com fiação Interna - Furação: 26,4x11.5mm
vi) Dimensional com 8 pinos de tomadas para uso simultâneo.
vii) e mais 8 armários madeirados com rodízio abaixo da mesa, para guarda volume.

viii) Garantia de 02 anos, tanto para material quanto para parte elétrica.

1.3. A quantidade e os valores estimados do objeto estão detalhados na
planilha a seguir:



ITEM CATMAT  DESCRIÇÃO UND. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

Confecção, instalação e treinamento para
montagem e desmontagem de uma mesa de 6,50
metros por 1.83 metros, e a altura de 80 cm, com
dimensões para 25 assentos. A mesma, deve
apresentar seguintes especificações:
i) MDF madeirado de 25mm com acabamento em
ABS de 1mm com sistema de montagem com
cavilha e parafuso com encaixe Mine girofix
conjugado, prateleira com suporte uniblock
plástico/metal e invisível.
ii) Roldanas em silicone 5 cm, com sistema
especial de rolamento de alto desempenho fixada
com parafuso 4.25 bicromatizado, fundo de 15mm
encaixados para um acabamento de alto padrão e
sem ferragem aparente.
iii) A mesa para reunião deve ser dividida em 5
módulos, sendo 02 em formato de trapézio
boleado com fitamento ABS. Mais 2 módulos, em
MDF 25mm madeirado Itapuã, De retângulo com
fitamento ABS e com calhas em aço para tomadas
internas e tampa para abrir e fechar após uso.
iv) E sistema de base em aço carbono galvanizado
50 x 30 com parede de 1.2mm. Com acabamentos
e pezinho de aço/metal regulável, quantidade de
pés 10.
v) Calhas nas mesas para tomadas com fiação
Interna - Furação: 26,4x11.5mm
vi) Dimensional com 8 pinos de tomadas para uso
simultâneo.
vii) e mais 8 armários madeirados com rodízio
abaixo da mesa, para guarda volume.

und 01 R$

18.661,75 

R$ 18.661,75 

VALOR TOTAL  R$ 18.661,75  

1.2.    O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.661,75 (dezoito mil, seiscentos e sessenta e
um reais e setenta e cinco centavos).

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação justifica-se pela necessidade urgente de uma mesa com capacidade para
25 assentos para realização das reuniões presenciais dos Órgãos Colegiado, como: Colégio
de Dirigentes (CODIR), Comitê de Governança, Risco e Controle (CGRC), dentre outros, na
reitoria do IF Baiano.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A presente aquisição direta será realizada por meio de dispensa de licitação, conforme
dispõe o art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21.



4. 5.    MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

4.1. O objeto deve ser entregue e instalado no IF Baiano – Reitoria , localizado no endereço Rua do Rouxinol, 115 -

Imbuí, CEP: 41720-052, no horário de 08:30 às 11:30 e de 13:00 a 16:00, de segunda-feira a sexta-feira, no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis após emissão da NE.

4.2.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respec�vas com

pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior.

4.3. A entrega dos objeto deverá ser de forma a garan�r a integridade dos bens que serão adquiridos sem que haja

qualquer dano, em perfeitas condições.

4.4. O objeto será recebido por representantes do IF Baiano – Reitoria, na forma abaixo:

4.4.1 provisoriamente, no ato da entrega, por alguém autorizado pela PROPLAN,  apenas para contagem dos

volumes conforme o descri�vo na Nota Fiscal, para posterior verificação da conformidade dos produtos com a

especificação e condições do material pelo requisitante do material ou pessoa, do setor de serviços gerais, indicada

por ele;

4.4.2 defini�vamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a verificação da quan�dade, qualidade,

especificação e condições de funcionamento dos produtos e consequente aceitação pelo requisitante ou pessoa

indicada por ele.

4.4.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

4.4.2.2.O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade do fornecedor pelos

prejuízos causados durante o transporte/entrega/ instalação e/ou mal acondicionamento do material durante a

entrega.

4.5. O fornecedor deverá executar fielmente a entrega do objeto de acordo com as especificações constantes no

projeto básico, não se admi�ndo modificações sem prévia consulta e concordância do requisitante.

4.6. A Contratada se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a subs�tuição de material rejeitado, se este apresentar

defeito de fabricação ou divergências rela�vas às especificações constantes do Pedido de Cotação Eletrônica de

Preços, independentemente da quan�dade rejeitada.

4.7.    O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita execução do contrato.

5. VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO, RECURSOS E PROGRAMA DE TRABALHO

5.1. O valor total es�mado dos materiais objeto da aquisição é de R$ 18.661,75 (dezoito mil, seiscentos e sessenta

e um reais e setenta e cinco centavos).

5.2. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta dos recursos específicos, consignados no

Orçamento Geral da União, os quais serão informados em documento apropriado pelo setor responsável,

contendo todos os dados orçamentários.

6.    ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA              

TÉCNICA

6.1.    O prazo de garan�a contratual dos bens, complementar à garan�a legal, será de, no mínimo, 24 meses,

contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo do objeto. 

6.1.2. Jus�fica- se a garan�a complementar, em se tratar de um objeto confeccionado sob medida para o IF Baiano

e, ainda, incluir a instalação da parte elétrica conjugada na parte interior das mesas. 

6.2.    A garan�a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,

sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 



6.3.    A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso,

por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

6.4.    Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,

compreendendo a subs�tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

6.5.    As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan�a deverão ser subs�tuídas por

outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou

superiores aos das peças u�lizadas na fabricação do equipamento. 

6.6.    Uma vez no�ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs�tuição dos bens que apresentarem vício ou

defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a par�r da data de re�rada do equipamento das dependências

da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

6.7.    O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por

igual período, mediante solicitação escrita e jus�ficada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

6.8.    Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u�lização em caráter provisório pelo Contratante,

de modo a garan�r a con�nuidade dos trabalhos administra�vos durante a execução dos reparos. 

6.9.    Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a

apresentação de jus�fica�vas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para

executar os reparos, ajustes ou a subs�tuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o

reembolso pelos custos respec�vos, sem que tal fato acarrete a perda da garan�a dos equipamentos. 

6.10.    O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan�a será de responsabilidade do

Contratado. 

6.11.    A garan�a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no

contrato, permi�ndo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado pelo Contratante, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal ou Fatura

contendo o detalhamento dos materiais entregues, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela Contratada.

7.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar o material

recebido, observando o que consta no item 4.4.2.

7.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sí�os eletrônicos oficiais.

7.2.1. Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação da regularidade fiscal federal e trabalhista,

bem como, nos cadastros de sanções administra�vas ins�tuídos, da Contratada.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas

as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

     7.5. Não serão pagas Notas Fiscais ou Faturas em nome de terceiros.

     7.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado à Contratada.

7.7. Dos pagamentos efetuados serão descontadas, compulsoriamente, as multas previstas e sanções pecuniárias

aplicadas, quando for o caso.



7.8. De acordo com a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e legislação complementar, será re�da a alíquota

dos impostos e contribuições devidas, conforme o caso, (CSLL, COFINS, PIS/PASEP, IR) a Xtulo de antecipação,

exceto para os optantes pelo SIMPLES, que deverão apresentar declaração a ser enviada juntamente com a Nota

Fiscal ou Fatura por ocasião da entrega dos materiais.

7.9. O Contratante poderá impugnar ou atrasar o pagamento, quando:

7.9.1 a Nota Fiscal ou Fatura es�ver em desacordo com o estabelecido ou se conter erros de preenchimento;

8. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO OU RECEBIMENTO

8.1. O recebimento será feito conforme  item 4.4 e seus subitens.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Compete ao fornecedor:

9.1.1 fornecer os materiais da forma solicitada, conforme especificações;

9.1.2 não transferir a outrem, no todo ou em parte, a entrega do material;

9.1.3 entregar os produtos rigorosamente em conformidade com todas as condições, especificações e prazos

es�pulados;

9.1.4 responder por quaisquer danos causados diretamente ou indiretamente ao IF Baiano - Reitoria ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, na entrega dos produtos não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade,

mesmo que não haja fiscalização ou o acompanhamento da Ins�tuição;

9.1.5 arcar com todas as despesas decorrentes da entrega dos produtos;

9.1.6 comunicar qualquer anormalidade de caráter urgente, e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Compete ao IF Baiano - Reitoria:

10.1.1 permi�r acesso dos empregados da empresa vencedora nas dependências do IF Baiano - Reitoria, se for o

caso;

10.1.2 prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos

empregados da empresa vencedora;

10.1.3 atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor responsável pelo evento, sendo que as

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus

superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

10.1.4 efetuar o pagamento à empresa, de acordo com a forma e prazo estabelecidos.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra�va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

11.1.3 .dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado;



11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11 pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame.

11.1.12 pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta , quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor,

por qualquer das infrações dos subitens 10.1 a 10.1.12;

c) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do material/serviço não entregue, por dia decorrido pelo

atraso na entrega do material/serviço em relação ao prazo es�pulado, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor

do item contratado;

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo que

�ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste projeto

básico, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que jus�fiquem

a imposição da penalidade mais grave;

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração come�da;

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

11.4 A aplicação das sanções previstas neste Termo de referência de Contratação Direta, em hipótese alguma,

afasta a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

11.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração administra�va

�pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão

ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

11.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu

rito normal na unidade administra�va.

11.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para
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apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do

por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

11.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.10 As penalidades serão aplicadas, garan�ndo-se a ampla defesa e o contraditório.

12. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1. A proposta vencedora será avaliada conforme descrito no Aviso de Dispensa Eletrônica.

O presente Projeto Básico foi elaborado pelo INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO

– REITORIA, estando em consonância com as disposições legais e norma�vas aplicáveis, com o interesse e a

conveniência da Administração, e integra o processo administra�vo.
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